
Será duro para Serra cumprir a LRF 
Em abril, a dívida não poderá superar 1,78 vez a receita anual; hoje equivale a 2,33 vezes 
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A dívida de longo prazo da pre-
feitura de São Paulo, que atinge 
R$ 30 bilhões, continuará sendo o 
"calcanhar-de-aquiles" dos admi-
nistradores do município, não ape-
nas no mandato do prefeito eleito 
José Serra (PSDB), que toma pos-
se neste dia primeiro. Para evitar 
uma trajetória explosiva do endivi-
damento, Serra e seus sucessores 
terão de desembolsar mais do que 
a administração de Marta Suplicy 
(PT) tem destinado para o paga-
mento da dívida - o equivalente a 
13% da arrecadação, como prevê o 
contrato de refinanciamento dessa 
dívida junto ao Tesouro Nacional. 

Estimativas realizadas pelo con-
sultor financeiro Amir Khair indi-
cam que o município de São Paulo 
terá de destinar cerca de 22% de 
sua arrecadação líquida para a 
amortização da dívida já a partir de 
2005. Do contrário, não consegui-
rá se enquadrar no teto determina-
do pela Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LRF), a lei complementar 
101/2000, instituída pelo governo 
Fernando Henrique Cardoso den-
tro das várias iniciativas adotadas 
para melhorar a gestão do dinheiro 
público e freiar o endividamento 
da União, estados e municípios. 

Agora o tucano José Serra vai 
sentir na pele os efeitos da legis-
lação proposta ao Congresso pelo 
seu partido, o PSDB. Segundo a 
LRF, em 2016 a dívida paulistana 
não poderá ser superior a 1,2 vez a 
arrecadação líquida anual do mu-
nicípio. Hoje, ela está em 2,33 ve-
zes, o dobro do limite exigido para 
daqui doze anos e infinitamente 
acima do que devem as demais ca-
pitais brasileiras - em média 0,3 da  

receita anual, situação semelhante 
do endividamento do restante dos 
municípios, de acordo com dados 
do Tesouro Nacional. 

Se não quiser desrespeitar a 
LRF, Serra terá de amortizar cerca 
de R$ 7 bilhões dessa dívida para 
atingir o teto da lei previsto para 
30 de abril próximo - o endivida-
mento não poderá ser superior a 
1,78 vez a receita líquida anual. 
"Pelos sinais emitidos até agora, 
essa amortização não será feita, 
mas se isso acontecer, não haverá 
grandes conseqüências para a nova 
gestão", prevê Khair. 

A LRF diz que a 
União e o governo 
estadual poderão sus-
pender as verbas vo-
luntárias - aquelas 
não obrigatórias - pa-
ra a prefeitura de São 
Paulo. Isso, no entan-
to, surtirá pouco efei-
to, uma vez que o go-
vernador Geraldo Al-
ckmin (PSDB), aliado de Serra, 
poderá ajudar Serra por outros ca-
minhos e estão fora dessa penali-
dade os recursos para saúde, edu-
cação e assistência social. 

Para Khair, a complicação para 
o novo prefeito poderá ser criada 
pela Lei dos Crimes de Responsa-
bilidade Fiscal (lei 10028/2000), 
que fixa penalidades inclusive cri-
minais para quem descumprir as 
regras de boa gestão do dinheiro 
público. Essa lei diz que transgre-
dir os limites de endividamento fi-
xados na LRF pode resultar em 
perda de direitos políticos e até 
três anos de prisão, algo que ne-
nhum político quer passar. "Mas 
isso dependerá de decisão da Jus-
tiça e dificilmente ocorrerá por  

causa do descumprimento do pró-
ximo ano", diz Khair. 

A gestão paulistana também 
não será prejudicada pela proibi-
ção na contratação de emprésti-
mos, pois ficou para a nova gestão 
a maior parte dos US$ 100 milhões 
do financiamento tomado junto ao )  
Banco Interamericano de Desen-
volvimento (BID) pela prefeita 
Marta, bem como uma parcela dos 
R$ 741 milhões emprestados do 
Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social (BN-
DES). Esses empréstimos foram 
permitidos no contrato de refinan-

cimento. 
Serra, no entanto, 

não será beneficiado, 
como Marta e alguns 
governadores foram, 
pela suspensão dos 
limites de endivida-
mento, que voltam 
em abril próximo. 
Por meio de resolu-
ção do Senado, o teto 

de 1,78 vez a receita líquida foi 
suspenso de janeiro de 2004 para 
abril de 2005, em decorrência da 
alta do Índice Geral de Preços -
Disponibilidade Interna (IGP-DI), 
repercutindo na ampliação do vo-
lume da dívida refinanciada, uma 
vez que a correção do saldo é feita 
por esse índice. 

Essa suspensão acabou benefi-
ciando Marta por não amortizar 
20% da dívida total, em novembro 
de 2002 - trinta meses após a as-
sinatura do contrato. Essa decisão 
resultou no aumento da taxa de jú-
ros da dívida, de 6% ao ano, para 
9% ao ano, conforme previa o con-
trato com o governo federal. De 
acordo com estimativas de Khair, a 
situação atual exigirá que já na  

gestão de Serra, a prefeitura des-
tine 22% e não mais 13% das re-
ceitas líquidas para pagamento da 
dívida, caso contrário o município 
não atingirá o nível determinado 
pela LRF em 2016. 

"Trata-se de uma situação muito 
particular da capital de São Paulo 
para a qual não existe solução po-
lítica", afirma Khair, que foi secre-
tário de Finanças na gestão de Lui-
za Erundina (1989 a 1992) e hoje 
assessora a Associação Brasileira 
dos Secretários de Finanças das 
Capitais (Abras°. Segundo ele, se 
for aberta uma exceção para São 
Paulo, a LRF será desmoralizada ;  
bem como a seriedade do trata-
mento dado à questão fiscal nos 
últimos anos no País. 

Serra afirma que vai fazer uiri 
"choque nos gastos de custeio" da 
máquina para enfrentar a situação, 
mas o caminho vislumbrado pelos 
tucanos é mesmo a negociação. O 
economista Norberto Antonio Ba-
tista, assessor do vereador Roberto 
Tripoli (PSDB), defende que além 
da renegociação do prazo para en:. 
quadramento nos limites da LRF, o 
governo federal poderia aceitar co-
mo garantia para amortização da 
dívida os RS 17 bilhões que a pre-
feita Marta Suplicy contabiliza 
com crédito de Imposto sobre Ser-
viços (ISS) - tributo que não foi 
pago pelos contribuintes e está em 
processo de cobrança. 

Segundo o Norberto, na últiffla 
sexta-feira a dívida de longo prazo 
da prefeitura de São Paulo somava 
R$ 35,7 bilhões - além dos R$ 30 
bilhões devidos à União, existem  
precatórios e dívida com o Institu-
to de Previdência dos Servidores 
Municipais, bem como emprésti-
mos externos. 
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pelo governo 
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